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BANCO DO CONHECIMENTO 

 
 Informamos que foi atualizado no Banco do Conhecimento, o tema “Mandado de Segurança 

Coletivo – Direito Constitucional / Remédios Constitucionais”, em Jurisprudência, no caminho 
Pesquisa Selecionada.  

 
 Comunicamos, ainda, que foi disponibilizado no Banco  do Conhecimento, o tema “Prevenções das 

Massas Falidas”, em Consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência 
 
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 
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NOTÍCIA STF 
 

2ª Turma aplica princípio da insignificância em crime ambiental 
A Segunda Turma concedeu, por maioria de votos, Habeas Corpus (HC 112563) e absolveu um pescador 
de Santa Catarina que havia sido condenado por crime contra o meio ambiente (contra a fauna) por pescar 
durante o período de defeso, utilizando-se de rede de pesca fora das especificações do Ibama. Ele foi 
flagrado com 12 camarões. É a primeira vez que a Turma aplica o princípio da insignificância (ou bagatela) 
em crime ambiental. O pescador, que é assistido pela Defensoria Pública da União (DPU), havia sido 
condenado a um ano e dois meses de detenção com base no artigo 34, parágrafo único, inciso II, da Lei 
9.605/98 (que dispõe sobre as sanções penais e administrativas impostas em caso de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente). 
 
O relator do HC, ministro Ricardo Lewandowski, que negou a concessão do habeas corpus, ficou vencido 
após a divergência aberta pelo ministro Cezar Peluso e seguida pelo ministro Gilmar Mendes. Para o 
ministro Lewandowski, embora o valor do bem (12 camarões) seja insignificante, o objetivo da Lei 9.605/98 
é a proteção ao meio ambiente e a preservação das espécies. O relator acrescentou que não foi a primeira 
vez que o pescador agiu assim, embora não tenha sido enquadrado formalmente como reincidente no 
processo. “Esse dispositivo visa preservar a desova dos peixes e crustáceos, na época em que eles se 
reproduzem. Então se permite apenas certo tipo de instrumento para pesca, e não aquele que foi utilizado 
– uma rede de malha finíssima”, afirmou. 
 
O ministro Peluso divergiu do relator, aplicando o princípio da insignificância ao caso. Foi seguido pelo 
ministro Gilmar Mendes, que fez rápidas considerações sobre o princípio da insignificância. “Precisamos 
desenvolver uma doutrina a propósito do princípio da insignificância, mas aqui parece evidente a 
desproporcionalidade. Esta pode ter sido talvez uma situação de típico crime famélico. É uma questão que 
desafia a Justiça Federal e também o Ministério Público. É preciso encontrar outros meios de reprimir 
condutas como a dos autos, em que não parece razoável que se imponha esse tipo de sanção penal”, 
concluiu. 
 
Processo: HC.112563 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIA STJ 
 

Preclusão não atinge impenhorabilidade de bem de família alegada só na apelação  
A arguição de impenhorabilidade do bem de família é válida mesmo que só ocorra no momento da 
apelação, pois, sendo matéria de ordem pública, passível de ser conhecida pelo julgador a qualquer 
momento até a arrematação, e se ainda não foi objeto de decisão no processo, não está sujeita à 
preclusão.  
 
Com base nesse entendimento, a Quarta Turma, em julgamento unânime, rejeitou recurso especial 
interposto por um espólio contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que havia reconhecido 
um imóvel como bem de família e declarado sua impenhorabilidade.  
 
O espólio moveu execução contra o avalista de uma nota promissória, afirmando tratar-se de dívida 
decorrente da fiança de aluguel, e requereu a penhora de imóvel. O executado ajuizou embargos à 
execução, com a alegação de que a penhora configuraria excesso de garantia, uma vez que o valor do 
patrimônio seria superior ao da dívida. Apontou ainda que já teria havido penhora da renda de outro 
devedor solidário.  
 
Os embargos foram rejeitados em primeira instância. Na apelação contra essa decisão, o devedor 
acrescentou o argumento de que o imóvel seria impenhorável, por constituir bem de família, invocando a 
proteção da Lei 8.009/90. O recurso foi provido pelo TJRJ, que reconheceu tratar-se de imóvel residencial 
utilizado como moradia familiar, e afastou a penhora. O TJRJ entendeu também que não havia sido 
comprovado pelo espólio que a dívida cobrada era decorrente de fiança concedida em contrato de locação.  
 
Não satisfeito com a decisão do tribunal fluminense, o espólio entrou no STJ com recurso especial, 
alegando que a questão da impenhorabilidade com base na Lei 8.009 estaria preclusa, por não ter sido 
levantada no momento oportuno, ainda nos embargos apresentados em primeira instância, mas apenas na 
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apelação.  
 
Sustentou também que a proteção dada pela Lei 8.009 ao bem de família deveria ser afastada no caso, 
pois o artigo 3º da lei admite a penhora quando se tratar de dívida oriunda de fiança prestada em contrato 
de locação. O espólio afirmou ainda que o ônus da prova acerca da impenhorabilidade recai sobre o 
devedor/executado e não sobre o credor/exequente.  
 
Ao analisar o recurso, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, observou não haver violação de lei por parte 
do TJRJ. O ministro disse que a inexistência de provas sobre a alegada origem da dívida em fiança de 
locação foi afirmada pelo tribunal estadual e não poderia ser revista pelo STJ, ao qual não compete 
reexaminar provas e cláusulas contratuais em recurso especial (Súmulas 5 e 7).  
 
Quanto à preclusão, o ministro Salomão observou que há distinção entre as hipóteses em que a questão já 
foi alegada e decidida no processo, e aquelas em que a alegação advém tardiamente, depois de 
apresentada a defesa de mérito do devedor.  
 
Na primeira hipótese, segundo ele, a jurisprudência entende que o magistrado não pode reformar decisão 
em que já foi definida a questão da impenhorabilidade do bem de família à luz da Lei 8.009, porque a 
matéria estaria preclusa. A propósito, o relator mencionou o artigo 473 do Código de Processo Civil: "É 
defeso à parte discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito se operou a 
preclusão." 
 
Na segunda hipótese, quando não existe alegação, tampouco decisão, não se pode falar em preclusão. 
Nesse caso, “a impenhorabilidade do bem de família é matéria de ordem pública, dela podendo conhecer o 
juízo a qualquer momento, antes da arrematação do imóvel”.  
 
O relator observou que eventual má-fé do réu que não alega, no momento oportuno, fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor, com intenção protelatória, pode ser punida com condenação 
em custas e perda de honorários advocatícios. Isso, porém, não se verificou no caso em julgamento.  
 
Sobre o ônus da prova, Luis Felipe Salomão afirmou que, como regra, ele cabe a quem alega a 
impenhorabilidade do bem de família. Afinal, o devedor responde por suas dívidas com todos os seus 
bens, e por isso “consubstancia exceção a oposição da impenhorabilidade do bem de família, devendo ser 
considerada fato impeditivo do direito do autor, recaindo sobre o réu o ônus de prová-lo”.  
 
Diante dessas observações, o colegiado negou provimento ao recurso do credor.  
 
Processo: REsp.981532 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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NOTÍCIA CNJ 
 

Enunciados auxiliarão magistrados contra judicialização da Saúde  
O Fórum Nacional do Judiciário para a Saúde, mais conhecido como Fórum da Saúde, do Conselho 

Nacional de Justiça realizará, ainda neste semestre, a primeira 
Jornada de Direito da Saúde, que deverá produzir enunciados a 
serem utilizados pelos  juízes de todo o País em decisões sobre 
fornecimento de medicamentos, cobertura de planos de saúde e 
outros temas mais frequentemente levados à Justiça. 
 
“Estamos avançando rapidamente e logo colocaremos à 
disposição dos magistrados ferramentas eficazes para dar 
resposta à forte tendência de judicialização”, afirmou o 
Conselheiro Ney Freitas, Presidente da Comissão de Acesso à 
Justiça e à Cidadania do CNJ. 
 

As Jornadas do Fórum da Saúde são parte de um pacote de medidas preparadas pelo CNJ para enfrentar 
o fenômeno das demandas judiciais de Saúde, que consistem no encaminhamento, por via judicial, de um 
volume cada vez maior de ações envolvendo o sistema de saúde. 
 
Novas ferramentas – Na quarta-feira (22/8), na reunião dos coordenadores estaduais do Fórum, foram 
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colocadas à disposição dos juízes ferramentas como um manual para estruturação e atuação de comitês 
estaduais e uma página na Internet para concentrar informações científicas que podem embasar decisões 
judiciais. Nos próximos dias, o Comitê Executivo Nacional do Fórum da Saúde publicará, no site do CNJ, o 
regulamento para a primeira Jornada. 
 
Implantado em agosto de 2010, o Fórum Nacional do Judiciário para a Saúde foi criado pela Resolução n. 
107, do CNJ.  É integrado por representantes dos Comitês Estaduais da Saúde – formados por juízes e 
servidores dos tribunais – bem como por representantes do Poder Judiciário, do Ministério Público, da 
Defensoria Pública, do Ministério da Saúde, das secretarias estaduais e municipais de Saúde, além de 
acadêmicos, especialistas em Direito Sanitário e membros da sociedade civil. 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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JURISPRUDÊNCIA 
 

ACÓRDÃO 
 

0193579-61.2007.8.19.0001 – rel. Des.  Elisabete Filizzola – j. 15/08/2012 - p. 23/08/2012  
 
Apelação cível. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória. Fornecimento de moradia. Ausência de 
direito subjetivo. Área de risco. Recusa dos autores em sair do local. Responsabilidade civil objetiva. Nexo 
causal não demonstrado. Sentença de improcedência. Manutenção. Pretensão de que o Município do Rio 
de Janeiro seja condenado a providenciar moradia dotada de infraestrutura mínima (sala, dois quartos, 
cozinha, banheiro e garagem) localizada nas imediações da comunidade em que residem os recorrentes, 
além de indenização por danos morais e materiais. Não se nega que o direito à moradia é consagrado na 
constituição da república com o status de direito fundamental social. Todavia, o plano-diretor do Município 
do Rio de Janeiro não ampara a pretensão de se impor à edilidade o fornecimento de moradia nos moldes 
pretendidos. s autores edificaram irregularmente em área de risco e, nada obstante sua residência haja 
sido atingida pelo deslizamento havido em 2006, optaram por permanecer no local, construindo outro 
imóvel, não tendo aceitado a opção de remoção sugerida pelo Município, nos termos do relatório de 
assistência social acostado aos autos. Eventuais danos advindos de tal decisão não podem ser imputados 
ao Município, que realizou as obras necessárias de contenção no local. Recurso desprovido. 
 
Voto Vencido:  Des. Alexandre Antonio Franco Freitas Câmara 

 
Fonte: 2ª Câmara Cível 
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